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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Encerrou-se no dia 28 de fevereiro o 

prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 52, de 2014, de iniciativa da Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, que altera a Lei nº 8.723, de 8 de outubro 
de 1993, para instituir a etiquetagem veicular.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Esgotou-se no dia 28 de fevereiro o pra-

zo previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário das seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 243, de 2010, do Senador Alfredo Nascimento, que altera a Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, para classificar como hediondo o crime de exploração sexual de criança 
ou adolescente; 
– Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013, do Senador Ruben Figueiró, que acrescenta § 4º ao art. 
457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943, para tornar obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o 
valor das vendas efetivadas pelo empregado de empresa comercial; 
– Projeto de Lei do Senado nº 247, de 2013, do Senador Antonio Carlos Rodrigues, que denomina 
Viaduto Frei Galvão o viaduto situado no km 58 da BR-116, no Município de Guaratinguetá, Estado de 
São Paulo; 
– Projeto de Lei do Senado nº 409, de 2013, do Senador Armando Monteiro, que denomina Rodovia 
Mestre Dominguinhos o trecho da rodovia BR-423, compreendido entre os municípios de São Caetano e 
Garanhuns, situado no Estado do Pernambuco; e
– Projeto de Lei do Senado nº 431, de 2013, do Senador Acir Gurgacz e outros, que denomina Ro-
dovia Engenheiro Isaac Bennesby o trecho da BR-425, com aproximadamente 135 quilômetros de exten-
são, que começa no entroncamento da BR-364/RO no distrito de Abunã e termina no início da travessia 
do Rio Mamoré no município de Guajará-Mirim, no Estado de Rondônia.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) –Sobre a mesa requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 156, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, do Regimento Interno desta Casa, licença para 

ausentar-me dos trabalhos desta Casa, nos dias 12 e 13 de março do corrente ano, quando estarei representando 
a Subcomissão Permanente de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, em diligência com administradores, 
especialistas e parlamentares do Rio Grande do Norte, sobre “Os desafios da reforma Urbana”, que se realizará 
em 13 de março do corrente, na cidade de Natal/RN.

Brasília, 27 de fevereiro de 2014.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 16 horas e 6 minutos.)

Ata da 21ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 5 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Alvaro Dias.  
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REQUERIMENTO Nº 157, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, do Regimento Interno desta Casa, licença para 

ausentar-me dos trabalhos desta Casa, nos dias 13 e 14 de março do corrente ano, quando estarei representan-
do a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Federal, no seminário “O fortalecimento da 
SUDENE no contexto do Desenvolvimento Regional”, que se realizará em 14 de março do corrente, em Recife/PE.

Brasília, 27 de fevereiro de 2014.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão apreciados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A Presidência recebeu as seguintes 
Mensagens da Senhora Presidente da República:
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64  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  65 



66  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  67 



68  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  69 



70  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  71 



72  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  73 



74  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  75 



76  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  77 



78  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  79 



80  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  81 



82  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  83 



84  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  85 



86  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  87 



88  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  89 



90  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  91 



92  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  93 



94  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  95 



96  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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98  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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104  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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108  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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110  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  111 



112  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  113 



114  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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116  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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124  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  125 
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132  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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134  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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136  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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138  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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140  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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142  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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154  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  155 



156  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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158  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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160  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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162  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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164  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  165 



166  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  167 



168  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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170  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  171 



172  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  173 



174  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  175 



176  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  177 



178  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  179 



180  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  181 



182  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  183 



184  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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186  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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190  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  191 



192  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  193 
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200  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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202  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  203 



204  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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206  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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208  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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210  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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212  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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214  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  215 



216  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  217 



218  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  219 



220  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  221 



222  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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224  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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226  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  227 



228  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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230  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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232  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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234  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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236  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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242  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  243 



244  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  245 



246  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  247 



248  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  249 



250  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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252  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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254  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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256  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014
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272  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  273 



274  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  275 



276  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  277 



278  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  279 
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312  Quinta-feira  6  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2014

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – As matérias vão à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Passamos a palavra, neste momento, 
ao Senador Alvaro Dias, por inversão com este Senador.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, inicialmente, Senador Paulo Paim, comu-
nicar a V. Exª, que já deve estar sabendo, e a todos os interessados que, no próximo dia 12, estará na pauta do 
Supremo Tribunal Federal o julgamento que interessa aos aposentados e pensionistas do Aerus, referente à 
defasagem tarifária da Varig. Será o primeiro julgamento do dia 12, já que o Ministro Joaquim Barbosa, que 
havia solicitado vista, pautou para este dia. Portanto, volta a esperança.

Nós estamos acompanhando há tantos anos – o Senador Paim, a Senadora Ana Amélia, eu e outros Se-
nadores –, certamente há cinco, seis, sete anos, esse calvário vivido pelos aposentados do Aerus, e lamentamos 
profundamente essa insensibilidade oficial, porque é um drama vivido por centenas de famílias brasileiras. Ali-
ás, centenas de aposentados já faleceram sem que pudessem fazer valer os seus direitos; direitos adquiridos 
durante tantos anos de trabalho e de sacrifício.

O que nós não compreendemos é a desumanidade. Um governo que empresta generosamente para a 
construção do Porto de Mariel, em Cuba, que empresta para a construção de aeroporto em Cuba, que empresta 
para a Venezuela construir metrô em Caracas, etc. não possibilita a aposentados a justiça. Aliás, as promessas 
são feitas, e descumpridas; os compromissos são assumidos, e desonrados. Esperamos que, com a vitória no 
Supremo Tribunal Federal – é o que nós desejamos no próximo dia 12 –, os aposentados do Aerus possam vol-
tar a ter esperanças de ver os seus direitos assegurados.

Dito isso, Sr. Presidente, estive, na última sexta-feira, na cidade de Londrina, e me dediquei a ouvir auto-
ridades das três polícias, aquelas autoridades que vivem o dia a dia das dificuldades no enfrentamento do cri-
me organizado, da marginalidade crescente, da corrupção visível na gestão pública, e, naturalmente, assistem 
à revolta popular crescente, à indignação da sociedade cada vez maior, em razão da ausência de solução para 
problemas que afligem as famílias brasileiras. 

Estive, inicialmente, no Corpo de Bombeiros de Londrina, depois, na Polícia Militar, depois, na Polícia Civil 
e, finalmente, na Polícia Federal. 

Aliás, a propósito de segurança, também na última sexta-feira, concedi entrevista a uma emissora de Foz 
do Iguaçu, à Rádio 97,7 FM, ocasião em que alertei os paranaenses – não só os paranaenses, mas os moradores 
da tríplice fronteira – sobre o corte de uma emenda parlamentar de R$130 milhões, destinada ao aparelhamen-
to da segurança na faixa de fronteira.

A Presidente Dilma, o Ministro Mantega e a Ministra do Planejamento bloquearam, no orçamento, a 
emenda que toda a Bancada do Paraná apresentou – são trinta Deputados e três Senadores – para garantir a 
aquisição de equipamentos modernos e sofisticados pelas forças de segurança que iriam melhorar a vigilância 
na zona de fronteira, nos Municípios compreendidos entre Foz do Iguaçu e Barracão, mais ao sul do Estado, e 
Foz e Guaíra, mais ao norte do Paraná.

Esses equipamentos modernos que seriam adquiridos iriam ajudar na conjugação de esforços de vários 
setores da segurança, incluindo as políticas e o Exército, para gerar maior segurança na faixa da tríplice fron-
teira. O prejuízo na esfera da segurança pública engloba não apenas o Paraná, mas todos os brasileiros.

Nós já discutimos aqui o contingenciamento de mais de R$3 bilhões do Orçamento da União no ano 
passado, recursos que foram negados à segurança pública no País. Foram R$3 bilhões.

Agora, Sr. Presidente, acabo de tomar conhecimento de uma notícia estarrecedora que reforça essa 
preocupação com o corte da emenda direcionada à segurança de nossas fronteiras e a preocupação com o 
descaso, de modo geral, do Governo com as forças de segurança, incluindo Polícia Federal e, obviamente, nos 
Estados, Polícia Militar e Polícia Civil. 

O Conselho Internacional de Controle de Narcóticos, entidade ligada às Nações Unidas, acaba de divul-
gar em seu informe anual que “o consumo de cocaína no Brasil mais que dobrou em menos de dez anos e já é 
quatro vezes superior à média mundial”. No Brasil, consome-se mais cocaína do que a média mundial!

E, de acordo com dados da ONU, o consumo brasileiro é bem superior à média mundial, de 0,4% da po-
pulação, bem superior. A média brasileira também supera a da América do Sul, com 1,3%, e é mesmo superior 
à da América do Norte, com 1,5%. Em 2005, a entidade apontava que 0,7% da população entre 12 e 65 anos 
consumia cocaína no Brasil. Ao final de 2011, a taxa chegou a 1,75%.

Outro dado alarmante: o Brasil, segundo o informe do Conselho Internacional de Controle de Narcóti-
cos, se consolidou não apenas como rota da cocaína dos Andes para a Europa, como também passou a ser um 
mercado fundamental.
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Nesse contexto, o corte daquela emenda destinada ao aparelhamento da segurança das fronteiras é uma 
temeridade, já que nós sabemos que por ali passa a droga que vem de fora, vem de outros países e ingressa no 
Brasil. Demonstra total falta de visão estratégica e descaso com a população brasileira.

A propósito, Sr. Presidente, conversei longamente com os policiais federais em Londrina, na última sex-
ta-feira. Ouvi deles as reivindicações que são veiculadas e o desenho da realidade vivida por essa instituição 
essencial para o País, especialmente nesse momento em que a população indignada se encontra com tantos 
escândalos de corrupção, escândalos que tiveram como momento emblemático a condenação dos mensalei-
ros, que hoje moram na Penitenciária da Papuda, em Brasília.

Imaginem os senhores e as senhoras se nós não tivéssemos uma instituição independente como a Po-
lícia Federal. É verdade que o Poder Executivo, o Governo, trabalha para retirar essa independência da Polícia 
Federal, quer a polícia a seu serviço e não a serviço do País. 

Ressalto mais uma vez que as reivindicações da Polícia Federal transcendem a mera recomposição sa-
larial. Não é apenas a questão de salário e essa não é nem mesmo a questão essencial para os qualificados 
profissionais que atuam nessa instituição. A categoria exige que o Governo Federal regulamente as funções e 
as atividades dos agentes, crie um plano de carreira para os servidores e melhore a gestão da Polícia Federal.

Eu já afirmei desta tribuna e volto a repetir: o sucateamento da Polícia Federal é um desserviço à socie-
dade brasileira, é um prêmio à corrupção, é, sobretudo, a celebração da impunidade. Quando o Governo des-
valoriza a Polícia Federal, trabalha a favor do seu sucateamento e desmotiva os seus integrantes, age na sua 
própria defesa. 

Nós somos autorizados, sim, a concluir que o Governo deseja a desvalorização da polícia, a sua desmo-
tivação e o sucateamento da instituição para que a investigação não se faça com a eficácia que se exige hoje, 
em razão dos escândalos de corrupção que nascem na alma deste Governo.

Ora, o Governo nos autoriza a concluir desta forma: ele não quer uma Polícia Federal valorizada, compe-
tente, aparelhada, equipada, eficiente, porque não quer ser investigado.

É evidente que a Polícia Federal tem sido fundamental no combate à corrupção na Administração Públi-
ca. Não fosse a Polícia Federal e também o Ministério Público, nós não teríamos a condenação dos mensaleiros. 

Nós que atuamos aqui em várias CPIs à época – CPIs que denunciaram e que encaminharam ao Ministé-
rio Público e à Polícia Federal as suas conclusões –; nós que acompanhamos as investigações – a investigação 
política que realiza uma Comissão Parlamentar de Inquérito – pudemos testemunhar a importância da Polícia 
Federal nesse episódio que concluiu com a prisão de mensaleiros, inclusive contrariando a expectativa, imagi-
no, da maioria de nosso povo que sempre apostou na impunidade.

Olha, de acordo com uma pesquisa realizada pela Federação Nacional dos Policiais Federais, com base 
em dados oficiais do Ministério do Planejamento, mais de 250 agentes federais deixam a Polícia Federal, anu-
almente, em busca de carreiras mais valorizadas pelo Governo. Segundo outra pesquisa realizada na base de 
servidores, mais de 85% dos policiais federais se sentem infelizes no trabalho e 30% já se submetem a algum 
tipo de tratamento psiquiátrico ou psicológico por conta de um ambiente de trabalho com impactos negativos 
na saúde dos servidores. Mais uma faceta alarmante da segurança pública em nosso País.

Não podemos esquecer que o essencial para as investigações é o servidor, no caso o investigador, cuja 
carreira tem sido sucateada, nos últimos anos, pelo Governo da Presidente Dilma. Um processo gradativo de 
congelamento operacional do órgão está em curso e precisa ser revertido.

Um detalhe apenas: por decisão do atual Governo, o investigador, o policial, em diligência, que necessitar 
de dez dias para a diligência a ser efetuada tem de ter autorização do Ministro da Justiça. Isso não é eficiente. 
Isso burocratiza. Isso alimenta a desconfiança em relação aos que ocupam cargos de confiança na instituição. 
Ora, o próprio Governo nomeia, e não confia? Os policiais em serviço, que dependem de dez diárias para uma 
diligência importante, são obrigados a aguardar uma decisão e uma autorização do Ministro da Justiça. É uma 
tentativa de algemar a Polícia Federal às pernas do Governo, do Poder Executivo. É uma tentativa de promover 
a dependência da Polícia Federal. O Governo não quer a polícia independente, com a possibilidade de agir em 
função dos interesses da investigação, neste caso.

Nesta quarta-feira de cinzas, mais uma coincidência que nos obrigou a priorizar esse tema no dia de 
hoje: no primeiro dos 40 dias do período da Quaresma, não podemos deixar de registrar aqui que, na tarde 
desta quarta-feira, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) fará a abertura oficial da Campanha da 
Fraternidade de 2014. Neste ano, o tema é “Fraternidade e Tráfico Humano” e o lema, “É para a liberdade que 
Cristo nos libertou”.

Portanto, mais um tema que tem uma relação estreita com a ação que desenvolve a Polícia Federal. A 
CNBB, ao priorizar o tema “Fraternidade e Tráfico Humano”, nos dá a oportunidade de ressaltar, mais uma vez, 
que a Polícia Federal é uma instituição fundamental para o presente e para o futuro do País. E eu não tenho 
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nenhuma dúvida, Senador Paim, Senadora Ana Amélia, de que quem defende a Polícia Federal como institui-
ção independente, mais do que defender os policiais federais, defende a sociedade brasileira, defende os in-
teresses nacionais.

O relevante tema despertado pela CNBB envolve, igualmente, a questão crucial da segurança da popula-
ção. Mulheres e crianças são submetidas ao tráfico sexual no País e no exterior, assim como homens e crianças 
são aliciados para trabalho forçado no País. São nódoas que ainda nos acompanham.

A Polícia Federal desenvolve esforço descomunal no combate a esses flagelos. Um número significativo 
de mulheres e crianças brasileiras é explorado para o tráfico sexual no País, e a Polícia Federal reportou índices 
mais altos da prostituição infantil no Nordeste. 

A CNBB deverá expor dados mais atuais, e sua Campanha da Fraternidade é uma contribuição renovada, 
inestimável à sociedade brasileira. E nós temos que saudar a Campanha da Fraternidade.

Sr. Presidente, as nossas homenagens àqueles que, de forma direta ou indireta, combatem o crime, a 
violência e a corrupção. E por essa razão as nossas homenagens, sim, a essa instituição essencial para o Brasil, 
que é a Polícia Federal e que tem que ser independente.

Quero, antes de concluir, Sr. Presidente, fazer um registro que não pode deixar de ser feito. As fanfarras 
– trompas e clarins do Governo – diante do crescimento de 2,3% do PIB, em 2013: uma sequência de expan-
são de 1%, em 2012, e de 2,7%, em 2011, de acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

Nos três primeiros anos da gestão da Presidente Dilma, o crescimento médio foi de 2%; durante o Go-
verno da Presidente Dilma, a economia brasileira cresceu no menor ritmo desde 1990. Inexplicavelmente, o 
Governo comemorou o pífio desempenho da economia.

Vale lembrar que, segundo o Professor da Fundação Getúlio Vargas, Dr. Matias Spektor, em sua coluna 
de hoje, na Folha de S.Paulo, afirma que

esta é nossa crise internacional mais grave em muito tempo. Se a economia venezuelana não for reestru-
turada, as multinacionais brasileiras e o BNDES perderão mais do que mera margem de lucro.

E prossegue o especialista: 

Se a violência nas ruas continuar, o chavismo permanecerá dividido, deixando Maduro ainda mais re-
fém dos militares aos quais acaba de entregar o ministério. A escalada autoritária resultante é capaz de 
paralisar a Unasul e afundar o que resta do Mercosul.
Quem mais tem a perder se a Venezuela desandar de vez é o Brasil. 

Estamos literalmente “Contra a Parede”, este é o título da coluna do competente Matias Spektor.
No dia de hoje, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 

enquanto a Câmara dos Deputados dos Estados Unidos se manifesta com preocupação diante da violência que 
há nas ruas da Venezuela e se anima em propor um voto de repúdio à violência praticada pelo governo chavis-
ta, se o Chile, da mesma forma, se manifesta, se ex-presidentes da América Latina, entre eles o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e os demais, se manifestam, o que justifica a posição do Governo brasileiro e da 
Presidente Dilma? Ao invés de se contrapor à violência que se propaga naquele país, ao caos social que se torna 
cada dia mais visível, por que o Governo brasileiro há de enviar o Sr. Marco Aurélio Garcia para representá-lo 
no tributo que se presta a Hugo Chávez no dia de hoje? O Governo brasileiro avaliza a violência na Venezuela, 
avaliza a farsa democrática que se impõe, avaliza a prepotência, a censura à imprensa, o sangue que jorra nas 
ruas daquele país, já com mais de 18 mortos.

Ora, o que justifica esse comportamento do nosso Governo? Essa solidariedade, essa aliança permissiva? 
O que justifica essa postura de conivência com a violência, o crime oficial e o autoritarismo imposto ao povo 
venezuelano, levando-o ao drama que vive hoje, em um verdadeiro caos social?

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer nesta quarta-feira de cinzas.
Dizem que o ano começa agora. O ano, de fato, começa agora. Que seja, então, um ano em que o exer-

cício da indignação do povo brasileiro possa se dar em liberdade para que se mude este País para melhor!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Alvaro Dias, antes de V. Exª sair 

da tribuna, queria cumprimentar V. Exª. 
De fato, está confirmado que, no dia 12, teremos, então, a votação do Aeros. Tanto eu como V. Exª, Sena-

dora Ana Amélia e tantos outros trabalhamos em cima desse tema, falando toda semana da tribuna.
Espero que a decisão do dia 12 atenda os companheiros e companheiras do Aeros, muitos dos quais, 

lembro, já faleceram. Mas que, pelo menos, os familiares recebam o que eles têm de direito.
Queria convidar V. Exª para assumir, porque, em seguida, vai falar a Senadora Ana Amélia. Se a Senadora 

Ana Amélia quiser assumir, será bem-vinda.
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O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias .Bloco Minoria/PSDB - PR) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim, que 
permutou comigo e é o primeiro orador inscrito. 

V. Exª tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Senadora Ana Amélia, falo agora, porque terei que ir ao médico depois. Por isso que havia ajustado com...
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Depois teremos a Senadora Ana Amélia.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... o Senador Alvaro Dias que ele falaria primeiro – 

abri a sessão –, mas que, se fosse necessário – meu médico ainda é um pouco mais tarde –, eu ficaria aqui para 
V. Exª falar.

Quero começar na mesma linha do Senador Alvaro Dias, falando da importância da votação do Aeros 
no próximo dia 12. 

Senadora Ana Amélia, posso dizer que eu, V. Exª, o Senador Alvaro Dias e outros Srs. Senadores, toda 
semana, daqui da tribuna do Senado, dialogamos e insistimos muito, sempre tentando buscar uma solução 
para esse tema. 

Estivemos lá no dia do julgamento, em que, infelizmente, o Presidente Joaquim Barbosa pediu vista. 
Felizmente a matéria voltou para a pauta. Então, esperamos que, no próximo dia 12, de uma vez por todas, os 
homens e as mulheres de cabelos brancos do Aeros, que estão sofrendo há mais de uma década na expec-
tativa de verem os seus direitos reconhecidos, enfim, possam receber o que lhes é de direito, assim como os 
familiares daqueles que já faleceram.

A expectativa é grande, e, com certeza, a Graziella Baggio, que nos ligou para falar sobre esse tema, vai 
insistir para que os Senadores estejam lá. Tenho certeza de que, dentro do possível, estaremos lá – tanto eu 
como o Senador Alvaro Dias, como a Senadora Ana Amélia – para acompanhar o julgamento que deve lhes 
fazer justiça.

Quero também, Senador Alvaro Dias, como fiz durante todos esses 30 dias, mais uma vez, vir à tribuna 
para dizer que hoje, dia 5 de março, deveríamos estar aqui no plenário, mediante acordo firmado na última 
vez, votando a renegociação da dívida dos Estados.

Eu fiz a contagem regressiva, vim praticamente todos os dias à tribuna, dizendo que faltavam quinze 
dias, dez dias, oito dias, seis dias e cinco dias, como é o caso de hoje. Alguém me dizia: “Paim, o prazo não será 
cumprido porque vão dizer que o carnaval atrapalhou.” 

Bom, eu entendo essa questão do carnaval, que é uma festa popular em que grande parte da popula-
ção se envolve. Ia até dizer que, lá em Porto Alegre, Senadora Ana Amélia, a Imperadores do Samba ganhou o 
primeiro lugar. Eu me senti indiretamente contemplado porque, há dois anos, quando fui homenageado com 
o lema “Um leão [...] que faz o bem sem olhar a quem”, perdemos por um décimo. Um décimo! Na última hora, 
um dos jurados deu uma nota absurda. Ninguém tinha dado menos que oito, nove e dez para os que estavam 
disputando, e ele deu uma nota só para não ganharmos por aquele décimo. Foi um jurado do Rio de Janeiro, 
e eu acho que ele foi desonesto. Não vou entrar no julgamento e não vou citar o nome dele, mas o Rio Grande 
todo acompanhou aquela polêmica. O importante é que lavamos a alma, e a Imperadores do Samba, neste 
ano, foi a grande vitoriosa do carnaval de Porto Alegre. Parabéns a Imperadores do Samba!

Eu queria também, mais uma vez, reafirmar que a última proposta, Senador Alvaro Dias, da votação da 
renegociação da dívida dos Estados ficou assim: neste dia 12, mesmo dia em que se vota o Aerus, o Senador 
Vital do Rêgo me disse que a Comissão vota, e que, aí, o prazo máximo é até o dia 27 para votar aqui no ple-
nário. A intenção é de que a matéria seja votada e encaminhada à Presidenta. Se houver alguma alteração, é 
claro que sabemos que ela poderá voltar para a Câmara dos Deputados.

Mas, apesar de todas as idas, vindas e controvérsias, ainda acredito na votação desse projeto, apesar de 
inúmeros recursos que aconteceram até o momento, que vai resolver, em muito, a situação de diversos Estados, 
principalmente, na minha ótica, a do Rio Grande do Sul. Por isso a expectativa é muito grande. 

Estamos acreditando que o acordo – do acordo, do acordo, do acordo, do acordo – vai ser cumprido. Vo-
taremos, então, a renegociação da dívida, que interessa a inúmeros Estados, no dia 12, na CCJ, e, no máximo 
até o dia 27, aqui no plenário. 

Sr. Presidente, fazendo esses dois registros, que eu entendo importantes, eu quero aproveitar para fazer 
aqui um pronunciamento que eu queria ter feito na última sexta-feira. Infelizmente, como não havia quórum 
– eu entendi –, não fiz o pronunciamento. Só fiz, da Presidência, uma homenagem aos Lions pelo trabalho que 
fazem no Brasil e no mundo. 
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Quero falar hoje, Sr. Presidente, sobre a mobilidade urbana, tema que envolve muito todos nós, tema que 
fez com que a grande jornada de junho e de julho levasse às ruas milhões de pessoas. Entre as reivindicações 
estavam, claro, mais investimentos em saúde, educação, combate à impunidade, à corrupção, mas também a 
questão da mobilidade urbana. 

Se há um consenso incontestável emitido por todos os especialistas sobre a questão da mobilidade urba-
na, por urbanistas, engenheiros de trânsito, pesquisadores, ecologistas, políticos, representantes da sociedade 
civil organizada, é o de que não há solução para o trânsito nos grandes centros urbanos se o uso do carro, de 
forma individual, continuar a ser privilegiado e se as cidades continuarem a ser construídas somente para os 
automóveis, sem uma visão mais ampla do transporte coletivo, seja metrô, seja ônibus, seja trem. 

Enfim, precisamos urgentemente encarar o fato de que o Brasil é um país predominantemente urbano, 
com mais de 80% da população vivendo nas cidades. 

Segundo a Organização das Nações Unidas, no ano de 2030, a tendência é chegarmos a 91% da popu-
lação urbana, ou seja, quase 100% das pessoas morando nas cidades. 

É daqui, a partir deste ponto, que o debate sobre esse tema tão importante, hoje em dia, no topo da 
agenda nacional, tem que ser discutido e tem que evoluir. 

Num exercício de futurologia, e ele tem conhecimento e credibilidade para fazer esse tipo de previsão, 
o arquiteto e urbanista, Senador Alvaro Dias, Jaime Lerner, lá do seu Estado, três vezes Prefeito de Curitiba e 
uma vez Governador do Paraná, afirma, palavras dele – abro aspas: “O carro vai ser o cigarro do futuro”. Com 
isso, o premiado arquiteto quer dizer que, no futuro, o uso do carro particular, individual, nas ruas das grandes 
cidades, vai ser tão mal visto, socialmente, como é hoje o uso do cigarro em lugares públicos.

A única reação que se possa ter a esse comentário é dizer: “Tomara – tomara – que Jaime Lerner continue 
dando a sua opinião e no sentido de que a gente tenha respostas a dar à sociedade.”

Eu trago essa afirmação do ex-Governador do Paraná, aqui, na tarde de hoje, porque acho que ela é 
digna de ser pensada, de ser problematizada, de modo a lançar alguma luz sobre esse tema, a mobilidade ur-
bana, que tem estado no topo da agenda nacional, desde as manifestações de rua ocorridas no ano passado.

Tenho a impressão, Sr. Presidente, Alvaro Dias, de que a opção a favor do transporte público, e, por con-
sequência, em desfavor do uso cotidiano do carro privado por parte da população de grandes cidades, no 
fundo, é uma questão cultural.

É por meio da cultura, dos valores, dos símbolos culturais que dão prestígio ou daqueles que desqua-
lificam certas atitudes e certos comportamentos que nós vamos ganhar essa batalha contra o uso só, a valo-
rização do uso, somente, do automóvel individual, privado em detrimento do transporte público. Temos que 
ganhar, porque, senão, vai chegar o dia, como alguém já disse, por exemplo, São Paulo já tem uma previsão de 
dia, hora e minuto que vai parar, vai parar 100%, porque vai estar tudo encalhado.

É evidente, não pode haver encaminhamento de solução cultural nenhuma caso o Poder Público não se 
empenhe, de fato, em melhorar a qualidade do serviço de transporte público.

Isso é evidente. Jamais vamos convencer o cidadão a deixar seu carro estacionado na garagem quando 
for deslocar-se para o trabalho – e, em vez disso, a ir de ônibus ou de metrô, ou mesmo pedalar sua bicicleta 
caso resida muito perto do local de trabalho – se a opção com que lhe acenarmos for viajar espremido dentro 
de uma lata de sardinhas, esperar tempo excessivo no ponto de embarque e pagar tarifas muito caras. Assim, 
é claro que se vai usar o carro individual.

Precisamos encarar o fato de que o transporte público no Brasil é ineficiente em sua estruturação de 
redes multimodais, seus níveis de serviço são baixos e atentam contra o conforto dos usuários, e as tarifas são 
altas, fazendo com que os usuários se desloquem com o transporte privado.

Aí, vieram as jornadas de junho e de julho, quando, ninguém nega e todo mundo sabe, tudo começou 
contestando a qualidade do transporte público e o valor da passagem.

Ora, de acordo com recente pesquisa realizada pelo Ibope na cidade de São Paulo, cerca de dois terços 
dos paulistanos inquiridos que andam de carro diariamente declararam que usariam o transporte público se 
ele fosse de qualidade.

Então, conclui-se de maneira muito simples: o Poder Público – Governo Federal, Governo estadual e, 
principalmente, Governo municipal – tem de fazer com que o transporte público seja bom, de qualidade.

Lembro aqui que, graças, principalmente – recorro novamente a ele –, ao trabalho do arquiteto Jaime 
Lerner e sua equipe, nosso País tem sido, desde 1974, referência mundial em soluções eficientes e criativas para 
o transporte público, além das nossas fronteiras. Somos referência, mas não aplicamos aqui.

O Brasil tem exportado essas soluções, inspirado soluções semelhantes ao redor do mundo desde então.
Porém, a experiência inovadora de Curitiba, em território nacional, ficou praticamente confinada à ca-

pital do Estado do Paraná.
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De maneira lenta e paulatina, outras cidades brasileiras passaram a querer copiar, mas de forma muito, 
muito lenta, principalmente o BRT, que é a sigla, em inglês, de uma dessas soluções, o Bus Rapid Transit, isto é, 
ônibus articulado que corre em faixa exclusiva e para em estações semelhantes às do metrô, só que na superfície.

Já se disse que as duas primeiras letras da sigla, BR, por justiça, se deve ler como BR de Brasil.
Assim, seja investindo em expansão de linhas de metrô, que é uma solução mais cara, mas às vezes ne-

cessária, seja criando faixas exclusivas para ônibus articulados ou ônibus comuns, seja construindo-se carris 
para serem percorridos por veículos leves sobre trilho (VLT), seja investindo no monotrilho, seja melhorando os 
trens de subúrbio, seja investindo no chamado transporte público individual, – que é um conceito mais novo, 
com potencial para ter grande impacto positivo nos próximos anos, e significa o uso de um transporte indivi-
dual, pode ser bicicleta, podem ser pequenos carros elétricos, que não pertencem ao usuário, mas são de uso 
público, mediante pagamento de modesta taxa, daí o nome transporte público individual, pega-se o veículo 
numa estação e pode-se devolvê-lo em outra, repito aqui que estamos falando de bicicletas e de pequenos 
carros movidos a energia elétrica – sejam, enfim, quais forem as soluções, ou seja qual for a combinação en-
tre elas todas, o Brasil está maduro para experimentar um salto de qualidade no chamado transporte público.

As ruas deram, em meados do ano passado, aos governantes a agenda: transporte público de qualidade e 
com preço da passagem decente, porque é indecente a passagem, hoje, pela falta de qualidade desse transporte.

Afinal, estamos numa democracia; a vontade do povo deve prevalecer; os governantes sabem disso e 
estão correndo atrás, em busca de satisfazer as expectativas do cidadão e do eleitor.

Nas duas maiores cidades do País – São Paulo e Rio de Janeiro –, que figuram entre as maiores megaló-
poles do mundo, os sinais são encorajadores. O Prefeito do Rio, Eduardo Paes, político de capacidade execu-
tiva, vem implantando, faz alguns anos, em alguns bairros da Cidade Maravilhosa, corredores exclusivos para 
ônibus, solução que tem trazido qualidade do transporte público à população.

Tem se voltado para o mesmo caminho o Prefeito de São Paulo, Fernando Haddad. Em formulação mui-
to feliz e correta, o prefeito Haddad tem declarado, em toda e qualquer oportunidade que tem de falar, que o 
transporte público agora é prioridade na cidade mais populosa do Brasil.

Pois vemos dois Parlamentares de partidos totalmente diferentes que aqui a gente cita, neste trabalho 
muito bem articulado pela Consultoria em matéria, trabalhando para melhorar o transporte público. Ambos, 
o Prefeito do Rio e o de São Paulo, têm repetido que, por décadas e desde sempre, a área desses Municípios 
tem sido privatizada, mas agora será “publicizada”. É a palavra que se usa. 

Por exemplo, São Paulo gosta de dar o exemplo das vias marginais ao Rio Tietê, que, quando foram alar-
gadas e ganharam novas faixas, faz alguns anos, a um custo financeiro e ambiental altíssimo, foram destinadas 
não ao transporte público, mas aos carros particulares.

Por isso, Haddad vem seguindo uma política firme de criar quilômetros e quilômetros de faixas exclusivas 
para ônibus e tem obtido o apoio não somente dos usuários de ônibus, mas, também, surpreendentemente, 
até mesmo da maioria das pessoas que se deslocam diariamente na cidade por meio de automóvel.

Sr. Presidente, é o que demonstram pesquisas de opinião. Até mesmo os usuários do meio do transporte 
automóvel, que, num primeiro momento, são prejudicados em razão de se retirar espaço para sua circulação, 
estão a favor da medida! Isso é prova de que os brasileiros evoluíram no que se refere ao entendimento de que, 
sem dar prioridade ao transporte público, os grandes centros urbanos se tornarão inviáveis.

E existe mais um ponto que merece destaque: o aspecto ligado à questão da mobilidade urbana e a saú-
de dos brasileiros. Estresse, sedentarismo, dificuldades de visão, má alimentação, doenças respiratórias e car-
diovasculares são problemas comuns ao dia a dia de muitas pessoas. Pois bem. A péssima mobilidade urbana 
que atinge os grandes centros agrava em muito as situações citadas por mim.

Uma pesquisa feita pelo Departamento de Saúde Pública e Meio Ambiente da Organização Mundial da 
Saúde, apresentada em 2013, mostra números assustadores e preocupantes quando relacionamos a mobilidade 
urbana com a saúde da população. A falta de qualidade na mobilidade urbana atinge a saúde da população!

Nesse estudo, verifica-se que, no mundo, a cada ano, 3,3 milhões de pessoas perdem suas vidas por pro-
blemas decorrentes da poluição atmosférica causada pelo trânsito (68% de todos os poluentes presentes na 
atmosfera são despejados por automóveis). Além disso, são mais de um milhão de mortes em acidentes de 
trânsito por ano, com certeza, no mundo.

O Instituto Avante Brasil realizou um levantamento mundial sobre mortes no trânsito em 2010, estrutu-
rando um ranking comparativo dos dez países mais violentos. Esse levantamento inédito teve por base relató-
rio de 2013 da Organização das Nações Unidas.

O Brasil, em termos absolutos, é o quarto país do mundo com maior número de mortes no trânsito, fi-
cando atrás somente da China, Índia e Nigéria. Nesse levantamento é possível notar que essas mortes estão 
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intimamente conectadas ao IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), que, por sua vez, tem por base a edu-
cação, a longevidade e a renda per capita.

Entre os 10 países mais violentos do Planeta, não aparece nenhum do grupo do capitalismo evoluído e 
distributivo, fundado na educação de qualidade para todos, na difusão da ética e no império da lei e do devido 
processo legal e proporcional, como, por exemplo, Dinamarca, Suécia, Suíça, Coréia do Sul, Japão, Cingapura, 
Áustria etc.

Diante disso, é importante retomarmos a idéia de que a batalha em favor do transporte público é, no 
fundo, uma luta de caráter cultural. Aquela idéia, de Jaime Lerner, de que o carro será o cigarro de amanhã é 
fato – os dados mostram isso.

Lembro, a esse propósito, a campanha em favor do uso do cinto de segurança. O uso do cinto passou 
a ser obrigatório no Brasil em 1996. Mas quero crer que o hábito generalizado do uso do cinto de segurança 
hoje, no Brasil, não se firmou somente em função da obrigação legal, mas sim por meio do convencimento, 
por meio de campanhas educativas de que o cinto de segurança, de fato, salva vidas, de que ele é importan-
te, é fundamental, de que corremos um risco grande de morte e de acidentes graves, quando não o usamos.

Por isso, grande, grande parte do povo brasileiro, mais de 90%, hoje, usa o cinto. O que é isso? Mudança 
de valores, mudança de atitudes. Hoje, nós nos sentimos até culpados se, imediatamente ao entrar no carro, 
não colocamos o cinto. 

Outro exemplo inevitável que me surge é o da exitosa campanha de respeito à faixa de pedestre, quan-
do o nosso colega Senador Cristovam Buarque foi governador de Brasília. Ele deu o exemplo para o País da 
importância da faixa de pedestre. Parabéns, Cristovam Buarque! 

Quando saíamos de Brasília para outras cidades, na época de seu governo, ficávamos chocados quando 
víamos que, na maioria das cidades brasileiras, nas capitais, não se respeitava a faixa de pedestre. Aqui, por uma 
mudança de cultura que começou no governo de Cristovam Buarque, de fato, respeita-se a faixa de segurança. 

Não sei se, em Curitiba, respeita-se a faixa da mesma forma que aqui, mas, em Brasília, respeita-se, gra-
ças à estratégia inteligente e eficaz do ex-Governador Cristovam Buarque, no sentido de vincular, por meio 
de propaganda oficial, a ideia de que quem respeita a faixa de pedestre é um motorista civilizado, moderno, 
superior, consciente e que merece a admiração de todos. 

É isto: respeitar a faixa é nobre, é elevado; não respeitar é uma atitude de gente atrasada. Percebemos o 
quanto o brasiliense entendeu a mensagem. Ele se orgulha de que, na sua cidade, tal como nas cidades mais 
civilizadas do mundo, respeita-se a faixa de pedestre e evita-se também a utilização da buzina. Cultura, valor, 
atitude – símbolos de prestígio social!

O Senador Cristovam gosta de dizer que conseguiu essa proeza por meio de palhaços – sim, palhaços, 
pessoas vestidas de palhaço, simpáticos e amigos palhaços, que nos fazem sorrir no circo, na rua ou no teatro, 
de que todos gostam e que a todos enternecem –, que faziam campanhas nas ruas ensinando os motoristas 
a pararem na faixa quando o pedestre sinalizasse que ia atravessar, ensinando a respeitar o pedestre, entre-
gando-lhes folhetos educativos. 

Pois bem. Da mesma forma que priorizar a preferência do pedestre na faixa de travessia, em Brasília, pas-
sou a ser entendido socialmente como um valor positivo, priorizar o transporte público em relação ao trans-
porte individual privado também deverá sê-lo.

Quando o automóvel for o cigarro, como disse Jaime Lerner, quando for chique andar de ônibus, um 
símbolo de status, de inteligência, porque demonstra consciência social e ecológica, porque demonstra soli-
dariedade, porque demonstra preocupação com a democratização do espaço público, então, a batalha estará 
ganha, e não seremos o quarto país do mundo em mortes no trânsito.

Cabe, como disse, ao Poder Público, antes, fazer do transporte público uma opção confortável para o 
cidadão. Isso é pressuposto básico para ganhar esta guerra.

O cidadão de classe média, que tem o seu carro — e vai continuar a usá-lo para passear e para viajar –, 
e até os mais pobres – como é bom vê-los com o seu carrinho em frente a casa ou na garagem! – não podem 
sentir vergonha de ter um carrinho. 

Queremos, sim, que todos tenham carro, mas temos de entender que, para podermos usar o carro no 
momento correto, temos também de melhorar a qualidade do ônibus e usá-lo para o deslocamento diário, por 
exemplo, da casa para o trabalho, do trabalho para casa; da casa para o local de estudo e vice-versa. Andar de 
ônibus – eu confio – há de tornar-se símbolo de inteligência e consciência!

E para terminar, quero deixar uma pergunta que tem me acompanhado: o Brasil quis sediar a Copa do 
Mundo e as Olimpíadas. Pois bem. Esses eventos estão aí, batendo à nossa porta. Então, que soluções daremos 
à imobilidade urbana?
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É claro que todos sabem – e aqui eu termino, Senador Alvaro Dias – da importância com que o País, nes-
te momento, é visto perante o mundo. Não tenho nenhuma dúvida de que a Copa será um sucesso. Acredito 
muito na vitória do Felipão e dos nossos atletas.

É claro que vamos ter discordância, todos nós temos. Se houve alguém que usou indevidamente o di-
nheiro público, que fez obras que estavam além do previsto, isso terá sempre a nossa crítica, mas isso não quer 
dizer que a maioria do povo brasileiro não gosta de futebol.

Senador Alvaro Dias, vou terminar a minha fala e gostaria que ficasse nos Anais da Casa um documento 
que recebi do Seminário Nacional do Sistema Confederativo, mas ele está tão bom que acho que não devo 
deixá-lo como registro. Vou-me dar o direito de, amanhã, então, fazê-lo da tribuna, pois já abusei do seu tempo. 
V. Exª pacientemente não colocou sequer o tempo lá, para deixar que eu concluísse esse meu pronunciamento.

Obrigado, Senador.
Eu farei o outro amanhã.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Obrigado, Senador Paulo Paim.
Gostaria de comungar do mesmo otimismo do Senador Paulo Paim em relação à Copa do Mundo. In-

felizmente, não posso comungar do mesmo otimismo. De qualquer maneira, parabéns a V. Exª. Inclusive por 
estar hoje presente nesta sessão do Senado Federal, depois do carnaval. 

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia, do Rio Grande do Sul.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Se-

nador Alvaro Dias, que preside esta sessão, não é só o Rio Grande que está aqui presente, com o Senador Paim 
e comigo, mas o Paraná, com V. Exª e o Senador Requião, que hoje faz aniversário. Vida longa... 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Empatamos. 
Parabéns ao Senador Requião!
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Requião, vida longa, muita saúde! Um abraço para 

Maristela também. 
É inescapável a referente, hoje, Senador Alvaro Dias... V. Exª abriu o seu pronunciamento falando do tema, 

o Senador Paim falou do tema, e eu também vou falar do tema. 
A Graziella não me ligou, Senador Paim, mas não é preciso a Graziela ligar. Não sei, acho que não ligou 

também para o Senador Alvaro. Não há problema. Graziella Baggio é a líder dos aeronautas e aeroviários e tem 
liderado um movimento...

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Ivan Martins me comunicou.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Faz contatos com o Governo, com o Poder Judiciário, para 

tratar disso. Então, não há necessidade de Graziella Baggio nos ligar, ela sabe que nós estamos acompanhan-
do esse tema com muita atenção.

Aliás, Senador, a gente está vendo que não é só o problema do Aerus, mas que também é grave o pro-
blema do Aerus diante das circunstâncias. Na aposentadoria complementar, cujo sistema foi montado pela 
Administração Pública, os servidores.... 

Tenho certeza de que tanto o Senador Paim quanto V. Exª, Senador Alvaro Dias, quando vão embarcar num 
avião para o Paraná ou para qualquer lugar, vão encontrar um comissário que não pode ir para a casa, contanto 
com aquela aposentadoria a que tinha direito, porque não a recebeu. Então, ele tem de continuar trabalhan-
do. Ele está na Gol, na Azul, na TAM. E todos eles, invariavelmente, já identificam o Senador Paim, o Senador 
Alvaro, certamente o Deputado Rubens Bueno, que têm acompanhado esse tema, e comigo não é diferente.

Na terça-feira de carnaval, às sete horas da manhã, fui tomar um café no velho aeroporto Salgado Filho, 
Senador Paim, e o concessionário do Café do Embarque, que é o nome do café que tem ali, cabelos brancos: 
“Senadora, desculpe eu lhe fazer uma pergunta a essa hora da manhã. E o Aerus, Senadora?” E eu disse assim: 
“De fato, é uma pergunta triste essa”. Mas é para ver a angústia dessas pessoas que estão aguardando essa so-
lução. E, invariavelmente, a gente encontra em aviões, trabalhando, sejam comissárias de bordo, sejam comis-
sários de bordo, sejam filhos ou dependentes de aposentados do Fundo Aerus.

E, como eu dizia, e o Senador Paulo Paim também trata disso, não é só o caso Aerus, que é um caso es-
pecífico, porque eles acreditaram, usaram as suas poupanças no sistema de uma aposentadoria complemen-
tar para não dependerem exclusivamente da aposentadoria do INSS. O que eles fizeram? Contribuíram para 
receber depois essa aposentadoria complementar e hoje nada disso estão recebendo.

Lembro também o caso emblemático, Senadores Requião e Alvaro Dias, do aposentado Orlando Vaz, 
ocorrido recentemente, no Município de Cascavel, tão conhecido do Brasil até pelo nome do Município, no 
Paraná, mostrando uma parte trágica e triste do descaso do setor público em relação aos aposentados e pen-
sionistas do nosso País. Cansado de esperar dois anos por uma cirurgia no Sistema Único de Saúde (SUS) – e 
esse é outro problema –, esse aposentado de 84 anos, que sofria há quatro anos com fortes dores por causa 
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de uma hérnia, perdeu a paciência e, num momento impensado e de fúria, realizou ele mesmo, no feriado de 
carnaval, em casa, com o próprio estilete, a cirurgia para a retirada da hérnia, que se pode dizer uma “autoci-
rurgia”. Por aí, se pode imaginar o desespero do Sr. Orlando Vaz.

Trago hoje esse lamentável exemplo para ilustrar até que ponto chega o desespero sentido por muitos 
aposentados de nosso País. A angústia do Sr. Orlando é a mesma sentida por muitos outros aposentados, in-
clusive aqueles que contribuíram com o falido fundo de pensão Aerus. No caso dos ex-funcionários do setor 
aéreo, a espera continua: são mais de 7 anos e 11 meses, sem respostas, sem desdobramentos na Justiça.

Não há, até o momento, por parte do setor público ou das instâncias judiciárias superiores, novos des-
dobramentos sobre essa verdadeira tragédia social, mesmo após decisão do Juiz Jamil Rosa de Jesus Oliveira, 
da 14ª Vara Federal do Distrito Federal, que julgou procedente o pedido de determinar à União que indenize 
os participantes e dependentes titulares das falidas Varig e Transbrasil. Como mencionaram há pouco os Se-
nadores Alvaro Dias e Paulo Paim, o novo julgamento do caso Aerus deve ocorrer no próximo dia 12 de março. 
E estaremos lá acompanhando.

Recebo – e esse deve ser o caso também dos Senadores que me antecederam –, diariamente, mensagens 
de aposentados de todo o Brasil. Em todas as mensagens, é nítida a desgastante espera por soluções reais, 
sobretudo o caso Aerus, ainda pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal. Essa decisão e esse 
julgamento devem prosseguir no dia 12 de março.

Há mais de 280 dias – não são 28 dias, são 280 dias –, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Minis-
tro Joaquim Barbosa, suspendeu o julgamento do Recurso Extraordinário RE nº 571.969 sobre a indenização à 
Varig, pela União, por danos sofridos pela empresa em consequência da política, instituída pelo Plano Cruzado, 
de congelamento de tarifas vigente entre outubro de 1985 e janeiro de 1992.

Mais recentemente, recebi também de Cândido Góes e de Elcion Zingano a imagem de um revoltado 
aposentado, ex-comandante da Varig, que se negou a dizer o próprio nome. A cena era tão chocante que cha-
mou tanto a atenção. Ele foi fotografado de costas, sem que soubesse, por Francisco Barros. Parabéns, Francisco 
Barros, por sua sensibilidade de identificar ali uma tragédia humana.

O aposentado estava com as vestimentas de comandante e o uniforme da Varig, solitário, em frente à 
praia, sentado em cima de uma caixa de madeira. Tinha perdido a casa. Parecia esperar por algo que não che-
gava. Como disse o fotógrafo, era a “imagem da desesperança”. Mais uma vez: Parabéns, Francisco Barros, por 
esse gesto de revelar ao Brasil essa tragédia humana e essa imagem da desesperança. Uma atitude de alta 
sensibilidade humana.

É preciso lembrar que milhões de aposentados e pensionistas também foram às instituições bancárias, 
com muita dificuldade, às vésperas deste carnaval, para comprovarem que estão vivos perante o Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS). Isto é importante fazer: a revalidação.

Apesar da prorrogação do prazo, em outubro do ano passado, cerca de 4,7 milhões brasileiros ainda não 
tinham atualizado a renovação do cadastro junto ao INSS até a semana passada.

Muitos segurados reclamaram da falta de divulgação e de esclarecimento pelo INSS. Acontece, Sena-
dor, acho que os bancos, onde muitos aposentados recebem a aposentadoria, deveriam também auxiliar seus 
clientes e correntistas e dizer quando está na hora de fazer a atualização e o recadastramento. Por que não o 
fazem? Será que é preciso esperar que apenas o INSS o faça ou que a pessoa tenha a lembrança dessa obriga-
toriedade? É importante lembrar, portanto, àqueles que estão nos acompanhando aqui que o prazo para essa 
atualização de cadastro dos aposentados do INSS terminava na última sexta-feira, dia 28 de fevereiro.

As três unidades da Federação onde há o maior número de pendências nessa atualização cadastral são: 
Pará (21,83%), Acre (21,07%) e Roraima (20,48%). Aqui, no Distrito Federal, 45.450 pessoas (13,29%) ainda pre-
cisavam comparecer à rede bancária para regularizar a situação até a semana passada, porque o prazo, como 
eu disse, venceu dia 28 de fevereiro.

É lamentável que o desrespeito aos idosos continue. Recentemente, 180 mil beneficiários da Previdên-
cia foram prejudicados pela inoperância do sistema do INSS. Cadastrados que saíram cedo de casa para fazer 
a perícia médica necessária à concessão de benefício deram com a cara na porta dos postos de atendimento 
aqui na Capital da República, no Distrito Federal. Não foi nos confins do Brasil, mas aqui no Distrito Federal.

Essa é a forma de tratamento aos cidadãos que trabalharam duro e são vítimas da crônica burocracia 
brasileira, sujeitos a riscos como atendimento precário na saúde pública, má-fé de alguns planos de saúde, que, 
na verdade, são trambiqueiros – ressalve-se que a maioria são instituições muito sérias e muito responsáveis –; 
ofensas no transporte coletivo – como referido bem aqui, na mobilidade urbana, no pronunciamento do Se-
nador Paulo Paim – ou no trânsito, violência urbana; e, lamentavelmente, maus-tratos na família. Um calvário 
de vida, um inferno.
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Outro aposentado, Sérgio Dias Marques, 64 anos, morador de Paty do Alferes, no Rio de Janeiro, reclama 
dos atrasos nos pagamentos das aposentadorias: “Cada dia que o INSS demora para repassar o recurso previ-
denciário são menos recursos para medicamentos, para moradia ou mesmo para alimentação”.

Os pagamentos para os pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que recebem mais de 
um salário mínimo vão começar nesta quinta-feira – amanhã, portanto –, dia 06 de março, no nosso Estado do 
Rio Grande do Sul. O valor, que era pago sempre no primeiro dia útil do mês, desta vez, foi adiado em função 
do feriado do carnaval. É até compreensível isso.

É preciso, no entanto, destacar também que mais de 21 milhões de aposentados e pensionistas do INSS, 
de um total de 31,5 milhões, ou seja, a maioria, mais de 70%, recebem o equivalente a apenas um salário mí-
nimo: R$724,00. O número equivale a 71,6% de todo o universo de aposentados pelo Regime Geral da Previ-
dência Social.

Em 2005, essa proporção era de 67,8%, com 16,3 milhões de segurados recebendo o piso nacional, se-
gundo dados da Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social.

Eu preciso, por uma questão de justiça, Senador Alvaro Dias, fazer um registro do esforço que o Ministro 
da Previdência Social, o Ministro Garibaldi Alves, que presidiu, já, esta Casa, e o Dr. Eduardo Gabas, que é o Se-
cretário Executivo, realizam no sentido de modernizar os sistemas e atualizar o funcionamento do INSS. Adota-
ram um moderno processo de gestão na Previdência Social, resolvendo muitas das pendências, mas ainda há 
um passivo a ser resolvido em relação a um atendimento cada vez melhor e é isso que nós estamos cobrando 
aqui – como eu disse, resguardando o trabalho que o Ministro Garibaldi Alves e, também, o Sr. Eduardo Gabas 
vêm realizando, porque já estive com eles e sei. Tenho certeza de que, hoje ou amanhã, o próprio Ministro vai 
ligar para falar que ouviu o discurso, porque é assim, sempre, que é esse acompanhamento. 

Isso é o papel de um bom gestor, mas, sobretudo, o papel de um agente público que tem respeito por 
esta Casa. Não é o que acontece na regra geral, porque, quando a imprensa fala que esta Casa produz pouco, 
esquece de dizer que a culpa não é desta Casa, a culpa é do outro lado da praça, porque aqui somos sufocados 
por medidas provisórias e não é o Poder Legislativo o responsável por essa situação. 

Queria dizer também que o poder de compra decorre principalmente dessa política de reajuste dos be-
nefícios com valores acima do mínimo. Basta que seja R$1,00 acima do mínimo e aí o reajuste que esse aposen-
tado vai receber será aquele definido pelo Governo, que é muito menos do que o percentual dado ao salário 
mínimo de quem está na ativa. 

Com isso, há a tendência de que daqui a pouco não 70%, mas 100% do sistema do Regime Geral de Pre-
vidência Social do INSS será pela base do piso de R$724,00 ou do valor do mínimo que for adotado à época. O 
aumento desse grupo de segurados tem sido menor do que o do próprio salário mínimo, pelo menos, desde 
1998.

Assim, Senador Alvaro Dias, em 2011, eu apresentei o PLS 76, que está agora na CAE, a Comissão de As-
suntos Econômicos desta Casa, aguardando apresentação do relatório que está pronto desde o dia 12 de agosto 
de 2013, com relatoria do Senador Cyro Miranda, aguardando ser votado, e é favorável. 

O que diz esse meu projeto de lei? Todos os aposentados, a partir dos 60 anos, homem ou mulher, pas-
sam a não pagar Imposto de Renda, independentemente, homem ou mulher, já recebem tão pouco, e aqueles 
que devem ter outra renda, então deixam de pagar o imposto. Pode ser pouca coisa, mas esse pouco na mão 
de um aposentado faz diferença. 

Segundo o Presidente da Confederação dos Aposentados e Pensionistas do Brasil (Cobap), Warley Mar-
tins, projeções feitas pela entidade mostram que, até 2025, nove em cada dez aposentados do INSS estarão 
ganhando o piso, que é o salário mínimo.

Desde 98, a perda acumulada de quem recebe acima do mínimo é de 77,6%, a perda, por conta dos re-
ajustes inferiores ao do piso dado a quem está trabalhando, a quem está na ativa. 

Um aposentado de 76 anos que recebia cerca de três salários mínimos em 2008, hoje recebe o equiva-
lente a apenas um salário e meio e, ainda assim, vai ser reduzido ainda mais. O achatamento o obrigou a cortar 
o plano de saúde e a voltar a trabalhar.

Enquanto isso, os fundos de previdência complementar, tema que foi debatido amplamente na Comis-
são de Assuntos Econômicos desta Casa, no ano passado, ao meu pedido, conseguiram afrouxar, por um ano, 
o limite de tolerância para seus déficits, de 10% do patrimônio para 15%, segundo informação publicada na 
semana passada pelo jornal Folha de S.Paulo.

Com isso, os fundos de aposentadoria complementar que registraram perdas no mercado financeiro no 
ano passado e viram seus ativos derreter terão até 2015 para colocar em ação planos de reequilíbrio financeiro.

A tolerância vale apenas para as perdas em 2013. Segundo pesquisa da consultoria Gama, encomenda-
da pela Abrapp (que reúne os fundos de pensão), dobrou o número de planos de previdência deficitários em 
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2013. O déficit, somado, até setembro de 2013, chega a R$18 bilhões, uma situação verdadeiramente compli-
cada. Mais um esqueleto no armário.

Um quarto dos planos de previdência – de fundos de pensão de empresas privadas e, sobretudo, de 
empresas públicas – registrou déficit acima de 15% do patrimônio (entre 744 planos). O atual cenário econô-
mico encarece, portanto, ainda mais, os custos para aqueles que têm condições de contribuir, mensalmente, 
para a previdência complementar.

Por isso, a importância desta Casa nos debates que envolveram os gestores dos principais fundos de pre-
vidência complementar de estatais – como o fundo de pensão da Petrobras, o Petros; da Previ, que é do Banco 
do Brasil; do Postalis, que é da ECT; e da Funcef, que é da Caixa Econômica Federal –, por iniciativa minha, nas 
Comissões de Assuntos Sociais e também na Comissão de Assuntos Econômicos.

É importante lembrar que os aposentados que contam com uma renda complementar, acumulada ao 
longo de décadas, têm menos risco de passarem por situações tão dramáticas quanto a do aposentado Orlan-
do Vaz, citado no início de meu pronunciamento, morador de Cascavel.

É preciso, por isso, assegurar rentabilidade aos sócios desses fundos, mas, mais do que a rentabilidade, 
também a segurança aos trabalhadores que aplicam parte de suas rendas nos fundos de previdência comple-
mentar, para evitar tragédias sociais como as do Fundo Aerus. Lamentavelmente, por erros de gestão ou uso 
equivocado dos recursos públicos, aposentados com mais de 80 e 90 anos estão sem receber a integralidade 
de suas aposentadorias.

Faço questão também, Senador Alvaro Dias – lembrando de quando foi colocado na pauta de votação 
o agravo, a questão relacionada à defasagem tarifária da Varig, no Supremo Tribunal Federal –, por uma ques-
tão de justiça, de fazer uma referência ao voto magistral, muito bem fundamentado, da Ministra Cármen Lúcia. 
Aquele é um voto que dispensa qualquer análise, porque, com muita clareza, sustentação técnica e compe-
tência, a Ministra fez justiça com os aposentados do Fundo Aerus e em relação às responsabilidades da União.

Por isso, a má gestão pública e a realização equivocada de aplicações financeiras sobre os fundos de 
pensão são, sem dúvida, uma doença que precisa ser combatida na nossa sociedade. 

O descaso com a administração severa e minuciosa das finanças desses fundos de pensão, especialmente 
o das estatais, afetando os aposentados do País é, portanto, fatal, com possibilidades de irreversíveis e irrepa-
ráveis danos às vidas de qualquer cidadão.

Por isso que nós aqui, com tanta frequência, abordamos esse tema, porque acreditamos naquela velha 
máxima: “Água mole em pedra dura tanto bate até que fura”.

Espero com isso que, no dia 12 de março, o Ministro Joaquim Barbosa cumpra com aquilo que havia as-
sumido, colocando mesmo em pauta de votação e não adie mais, além desses 280 dias que já passaram, para 
que esse processo continue o julgamento, iniciado com tanto brilho naquele voto da Ministra Cármem Lúcia.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Nesse caso do Aerus, Senadora, mais do que nunca, temos que afirmar que a justiça tardia não é justiça 

e, sim, injustiça qualificada. Mas esperamos que, no dia 12, os aposentados do Aerus possam ter a esperança 
de volta.

Vamos convidar para usar a tribuna o Senador Valdir Raupp, primeiramente, Presidente do PMDB; e, em 
seguida, o aniversariante, Senador Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Antes, com a permissão do Senador Valdir 
Raupp, leio requerimento, de minha autoria, que a Mesa dá a destinação regimental: 

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado Federal voto de repúdio para o governo venezuelano, tendo em vista as violências co-
metidas contra populares e oposição em repressão às manifestações legítimas que ocorrem em seu ter-
ritório desde o início do ano. 
As manifestações iniciadas no início do ano, na Venezuela, contra a situação de extrema insegurança 
e declínio econômico no país foram apoiadas pela oposição, e, em consequência, o governo venezue-
lano reprimiu as manifestações de forma excessiva com 17 mortos, 261 feridos até o momento, além 
da injustificada prisão do líder oposicionista. Somada à repressão severa com abusos cometidos pelas 
autoridades, podemos citar a censura aplicada na imprensa venezuelana internacional, com alegações 
infundadas de manipulação de fatos e fotos.
O que se vê naquele país é um total desrespeito às instituições democráticas e aos direitos humanos, bei-
rando verdadeiramente um estado ditatorial. 
A maioria dos países democráticos da região já se manifestou contrariamente à escalada da violência 
e desrespeito praticados. 
Por todo o exposto, requeiro a aprovação do voto de repúdio ao que vem ocorrendo na vizinha Venezue-
la, reiterando nosso compromisso histórico com os direitos humanos.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  6  323 

REQUERIMENTO Nº 158, DE 2014

Requeiro Voto de Repúdio ao Governo Venezuelano, devido ao seu total e completo descaso 
em relação aos direitos humanos e a democracia.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, voto de repúdio para o Governo Venezuelano, tendo em vista às violências cometi-
das contra seus populares e oposição em repressão as manifestações legítimas que ocorrem em seu território 
desde o início do ano.

As manifestações iniciadas no início do ano na Venezuela contra a situação de extrema insegurança e 
declínio econômico no país foi apoiada pela oposição, em consequência, o Governo Venezuelano reprimiu as 
manifestações de forma excessiva com 17 mortos e 261 feridos até o momento, além da injustificada prisão 
do líder oposicionista.

Somada a repressão severa com abusos cometidos pelas autoridades podemos citar a censura aplicada 
na imprensa venezuelana e internacional com alegações infundadas de manipulação de fatos e fotos.

O que se vê naquele país é o total desrespeito às instituições democráticas e aos direitos humanos, bei-
rando verdadeiramente um Estado ditatorial.

A maioria dos países democráticos da região já se manifestou contrários à escalada da violência e des-
respeito praticados.

Por todo o exposto, requeiro a aprovação do voto de repúdio ao que vem ocorrendo na vizinha Vene-
zuela reiterando nosso compromisso histórico com os direitos humanos.

Sala das Sessões, 5 de março de 2014.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente. 
Eu queria apor a minha assinatura neste requerimento de V. Exª, cumprimentando-o pela iniciativa.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Muito obrigado à Senadora Ana Amélia pelo 

apoio importante.
A Mesa, portanto, dá a destinação regimental ao requerimento apresentado, que está sendo protocola-

do, neste momento, junto à Secretaria da Mesa.
O requerimento que acaba de ser lido será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Com a palavra, o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, te-
lespectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, eu queria, inicialmente, parabenizar o Senador 
Roberto Requião por mais um aniversário. Que Deus possa lhe dar vida longa, saúde...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR. Fora do microfone.) – Já deu.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – E vai dar muito mais ainda, Senador, para que V. Exª 

possa continuar lutando pelo povo do Estado do Paraná e pelo povo brasileiro.
Sr. Presidente, eu subo a esta tribuna, mais uma vez, para falar sobre as enchentes em Rondônia. Lamen-

tavelmente, as águas continuam crescendo. De ontem para hoje, foram mais seis centímetros. Em um dia, são 
nove; em outro, oito, sete, seis, três, dois, mas fato é que há mais de 20 dias as águas não param de subir, dei-
xando 10 mil pessoas desabrigadas só em Porto Velho, mais Nova Mamoré, que deve ter mais de 300 famílias 
já desabrigadas. 

Guajará-Mirim e Nova Mamoré estão completamente ilhadas há mais de três semanas, sem receber com-
bustível, gêneros alimentícios. Há um desvio, uma passagem precária com mais de 80 quilômetros de estrada 
de chão, por onde, nesse período de chuva e de atoleiros, caminhões pesados não passam, carros pequenos, 
muitas vezes, têm que ser rebocados, táxis têm dificuldades de passar para transportar passageiros de Guajará-
-Mirim e Nova Mamoré até Porto Velho e vice-versa. A situação é desesperadora. 
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Está aqui no plenário a Deputada Federal Marinha Raupp, que foi uma das primeiras a levantar a bandeira 
de socorro para levar a Rondônia a Defesa Civil Nacional, o Ministério da Integração Nacional, cujo ministro já 
esteve duas vezes em Rondônia. Boa vontade não está faltando ao Governo Federal, ao Ministério da Integração 
Nacional, à Defesa Civil Nacional e às Forças Armadas. A Marinha, o Exército, a Aeronáutica estão presentes lá, 
desde o início, com a Força Nacional, com mais de 45 homens, com helicóptero, com avião, com lanchas, com 
socorro de colchões, de barracas, de cestas básicas.

É bem verdade que o dinheiro ainda é pouco. Liberaram até agora só R$500 mil para o socorro, e há R$15 
milhões sendo analisados já há mais de uma semana. 

Então, eu peço, neste momento, que essa análise seja mais rápida. Daqui a pouco a enchente vai baixar. 
Os estragos já foram feitos, as famílias estão sofrendo, e o socorro mais imediato não chega. Depois, vem a fase 
da reconstrução. Mas essa é outra história. Eu estou pedindo até pela segunda vez – já pedi na semana passada 
– que a Presidenta da República edite uma medida provisória, que é o caminho mais curto e mais rápido, pois 
tem força de lei a partir de sua edição. Porque, se for para fazer pedido do Governo estadual e dos municipais 
de Porto Velho, Guajará, Nova Mamoré, Rolim de Moura, isso pode demorar semanas, e aí o socorro vai chegar 
tarde demais. A fase da reconstrução pode até demorar um pouquinho mais, mas algumas coisas não esperam 
muito. Principalmente nesta fase, agora, a coisa tem que ser um pouco mais rápida. 

Nós estivemos, na semana passada, na Coordenação da Defesa Civil Nacional, que estava analisando um 
pedido do Governo do Estado, de R$15 milhões, para socorrer esses Municípios, e até agora a análise sequer 
foi concluída. 

Então, eu faço agradecimentos, mas faço críticas também. Com relação a essa questão da demora, é uma 
crítica. E eu peço que as autoridades sejam um pouco mais rápidas, para diminuir o sofrimento dessas pessoas. 
O Brasil já passou por isto. Santa Catarina, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo, enfim, vários outros Estados 
com catástrofes, como enchentes e outros desastres naturais. 

Sr. Presidente, o Governo do Estado, para diminuir o sofrimento das famílias de Nova Mamoré e Guajará-
-Mirim, iniciou, através de uma lei da Assembleia Legislativa sancionada pelo Governo, a abertura de um desvio. 
Antigamente, chamava-se BR- 421, mas não é. A BR-421 vai até Campo Novo. Sai de Ariquemes, Monte Negro, 
vai até Campo Novo. De Campo Novo para frente, ainda não há. Havia apenas um traçado, que passaria muito 
longe de onde o Governo do Estado estava abrindo esse desvio, essa estrada entre Buritis e Nova Mamoré e 
Guajará-Mirim, para poder dar uma passagem mais rápida para caminhões com carga, para socorrer aquelas 
duas cidades. 

Fato é que essa rodovia passa próxima de uma reserva indígena, da Reserva Caripuna, e nós entendemos 
a preocupação do Ministério Público Federal, da Justiça Federal com a proteção dos índios, que nós respeita-
mos muito. Eu, quando Governador, a Deputada Marinha era Primeira-Dama e Deputada Federal, teve uma 
participação muito ativa com as comunidades indígenas, firmando convênios, melhorando a qualidade de vida 
na área da educação, da saúde, na área social das nossas etnias indígenas em Rondônia.

Eu também respeito muito as comunidades indígenas. Mas, nesse caso, lá, os próprios índios, a própria 
etnia Caripuna está a favor de que esse pedaço de estrada seja aberto. Apenas 11km passam por uma ponta 
de uma reserva extrativista, uma reserva estadual, não é federal, mas passa, sei lá, a três quilômetros uma pon-
ta e a nove quilômetros, a outra, de uma reserva indígena, e a Justiça Federal entende que não se deve abrir 
essa estrada. 

E eu queria, aqui, fazer um apelo, estou até pedindo. Já estivemos, eu e a Deputada Marinha Raupp, na 
semana passada, com o Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, que fica aqui, em Brasília, 
ao qual Rondônia está ligada, para pedir clemência, pedir socorro, pedir que flexibilize essa situação lá. O pro-
cesso está com o Desembargador Kassio, que estava de recesso, não estava lá, naquele momento. Eu espero 
que, essa semana, a gente possa, ainda, conversar com ele, porque, depois que o Governador entrou com as 
máquinas, através do Departamento de Estradas e Rodagem, para abrir esses 11km, já houve um embargo 
agora. A Justiça Federal, de novo, mandou suspender tudo, com a Polícia Federal, e fato é que as máquinas ti-
veram que parar e está tudo embargado. E, aí, a aflição daquelas populações aumenta, ainda, cada vez mais.

Então, faço aqui um apelo, neste momento, sem desrespeitar a Justiça, porque nós temos que respeitar e 
acatar todas as ordens, as decisões judiciais. O que nós estamos pedindo é socorro, é clemência, é flexibilidade 
nessa questão da abertura desses 11km de estrada. Nós não sabemos ainda quando, daqui a quantas semanas, 
estará liberada a BR425, de Abunã a Guajará-Mirim.

Eu passei de barco em cima de uma ponte, é uma coisa interessante. Passamos de barco, na sexta-feira 
passada, em cima de uma ponte que tem sobre ela mais de dois metros de água – mais de dois metros de água 
em cima de uma ponte, numa rodovia federal! 

E as águas continuam subindo.
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Está interditado ali entre Jaci-Paraná e Abunã, estrada que vai para o Acre – até o Acre começou a ser 
desabastecido. Está interditado de Abunã a Guajará-Mirim e Nova Mamoré, que dá passagem, inclusive, para a 
Bolívia – até a Bolívia está sofrendo, porque muitos produtos alimentícios vão de Guajará-Mirim, através da zona 
de livre comércio, para as cidades de Guayará, Riberalta e outras cidades, do Departamento do Pando e do Beni.

Então, Sr. Presidente, a situação é catastrófica. Eu achava até que, nestes últimos dias, a água ia começar 
a retroceder e começar a abaixar. Mas não. A informação que eu tive de ontem para hoje foi muito desalen-
tadora, porque ontem estava em 18,77 metros. A última grande enchente foi em 1997 – eu era Governador à 
época –, com 17,53 metros. Ontem estava em 18,77 metros. Hoje está com 18,83 metros. E as informações, as 
estatísticas dão conta de que poderá chegar a 19 metros nos próximos dois, três dias. Aí, a situação começa a 
ficar ainda mais delicada.

Então, faço aqui, mais uma vez, Sr. Presidente, este apelo ao Governo Federal: que possa voltar ainda mais 
os olhos para aquela região. Já há assistência lá? Já, mas temos que reforçá-la. E o socorro dos R$15 milhões, 
que seja liberado o mais rápido possível e que já se comece a fazer um planejamento para o pós-enchente. 
Quando essas enchentes baixarem, vai ter de haver reforço na área da saúde, a Funasa vai ter de estar presen-
te, o Ministério da Saúde, as secretarias municipais de saúde, a secretaria estadual da saúde, todos vão ter de 
estar presentes lá para poder socorrer nessa questão de endemias, de doenças.

Faço um apelo também, Sr. Presidente, na questão da moradia. São dez mil pessoas desalojadas. Há vilas 
completamente embaixo d’água. Bairros também completamente alagados, com as famílias todas fora. Então, 
que o programa Minha Casa, Minha Vida possa planejar rápido, assim que baixarem as águas, a quantidade de 
residências que terão de ser construídas para fixar essas pessoas em outras áreas, porque quase todos os anos 
uma quantidade, não essa quantidade de dez mil pessoas, mas uma quantidade de famílias fica desalojada. 
Então, que se previna antes de remediar, pois as pessoas têm de sair quase todos os anos das suas casas. Que 
possam ser feitas moradias dignas para essas pessoas em lugares mais altos, onde a enchente não possa alcançar.

Era esse, Sr. Presidente, o apelo que eu queria fazer neste momento. Devo voltar amanhã com mais infor-
mações – estou agora igual a um repórter –, e espero que as informações de amanhã sejam melhores do que 
as de hoje, que as enchentes já possam começar a baixar a partir de hoje, a partir de amanhã.

Peço a Deus, mais uma vez, que possa diminuir a intensidade de chuvas naquela região da Amazônia, 
da Amazônia peruana, da Amazônia boliviana, e que possa mandar essa chuva para outras regiões do País, 
para São Paulo, para o Nordeste brasileiro. Todos os Estados do Nordeste têm dificuldade de água com o pro-
blema da seca, até o Sudeste está passando dificuldades (Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo), assim como 
o Sul (Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul). O Centro-Oeste também está tendo problema, com a falta 
de chuva, para encher os reservatórios e gerar energia elétrica e para a produção da agricultura e da pecuária.

Eu e a Deputada Marinha – concluindo, Sr. Presidente – estivemos lá nos últimos oito dias. Na quinta-feira 
passada, ainda falei aqui, da tribuna, que iríamos para Rondônia e que ficaríamos lá o carnaval inteiro. Enquanto 
muitos estão viajando, com muita justiça, descansando ou festejando, fomos para Rondônia e visitamos Nova 
Mamoré, Guajará-Mirim, Seringueiras, São Miguel, Alvorada, Ji-Paraná, Ariquemes, Nova União, Porto Velho. 
Ficamos percorrendo o Estado, acompanhando, assistindo às famílias que estão lá sofrendo neste momento.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp. 
Nossa solidariedade à população de Rondônia. Rondônia é também uma terra de todas as gentes brasi-

leiras, lá estão paranaenses, gaúchos, paulistas. Enfim, brasileiros de todas as partes migraram para Rondônia, 
um Estado emergente e que vive, neste momento, esse drama das águas. 

Nossa solidariedade, nesta hora, ao Senador Valdir Raupp e a toda a população de Rondônia.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Há sobre a mesa o Requerimento nº 156, 

de 2014, do Senador Inácio Arruda, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos tra-
balhos da Casa, nos dias 12 e 13 de março do corrente ano, a fim de representar a Subcomissão Permanente de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano em diligência, aprovada por essa Comissão, com administradores, 
especialistas e parlamentares do Rio Grande do Norte, conforme o Requerimento nº 9, de 2014-CI/CISPID, 
aprovado em 12 de fevereiro de 2014.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o Requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Com a palavra o Senador aniversariante Ro-

berto Requião, com os cumprimentos da Mesa pelo seu aniversário. (Pausa.)
Antes que o Senador Roberto Requião chegue à tribuna, outro requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Há sobre a mesa o Requerimento nº 157, 

de 2014, do Senador Inácio Arruda, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos 
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trabalhos da Casa nos dias 13 e 14 de março do corrente ano, a fim de representar a Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo do Senado Federal no Seminário “O Fortalecimento da Sudene no Contexto do 
Desenvolvimento Regional”, em Recife/PE, conforme o Requerimento nº 47, de 2013-CDR, aprovado em 20 
de novembro de 2013.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o Requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Com a palavra o Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senador Alvaro Dias, Senador Valdir Raupp, em 5 de novembro de 2013, apresentei à Mesa do Sena-
do Federal três requerimentos de informações: um ao Ministro de Estado da Fazenda sobre a composição das 
dívidas tributárias e das multas das Organizações Globo; um segundo ao Ministro do Desenvolvimento sobre 
empréstimos concedidos às Organizações Globo; e um terceiro ao Ministro da Fazenda sobre as razões que 
levaram o Governo a determinar, por decreto, decreto da Presidenta da República, a elevação do percentual 
de capital estrangeiro no total do capital social do Banco do Brasil. 

Estranhamente, só em 6 de fevereiro, a Mesa deliberou sobre os três requerimentos, e de forma muito 
estranha.

A página do Senado na internet revela, inicialmente, que os três requerimentos foram aprovados. Li isso 
na internet, na página do Senado, na página da transparência do Senado da República. Naquela página, consta 
o seguinte andamento comum a cada um dos três requerimentos: “Em sua primeira reunião do dia 06/02/2014, 
a Mesa do Senado deferiu o presente requerimento nos termos do relatório. Ao Plenário”.

Mandou ao Plenário o requerimento – coisa clara. Retardou muito, mas mandou ao Plenário, para o Ple-
nário decidir o que ia fazer a respeito dos meus pedidos de informações sobre a Globo e a respeito dessa inter-
nacionalização de ações do Banco do Brasil, mas, surpreendente e inexplicavelmente, em 13/02/2014, portanto, 
Senador Valdir Raupp, uma semana depois, a página apresentou alteração no andamento dos requerimentos 
sobre as dívidas da Globo. Eis o novo andamento, radicalmente diferente do anterior, retificado em 13/02/2014:

Em sua primeira reunião, no dia 6/2/2014, a Mesa do Senado aprovou parecer pelo encaminhamento da 
matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nos termos do relatório. Ao Plenário.

Incrível! A matéria dos dois requerimentos teve o seu curso alterado e, ao invés de ser encaminhada ao 
Plenário, foi procrastinada e encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a nossa CCJ.

As razões do encaminhamento são rigorosamente absurdas. O novo parecer aprovado na Mesa para 
fundamentar a oitiva da CCJ veio expresso nos seguintes termos – abro aspas:

“É bem verdade que, em geral, as dívidas e multas fiscais de um grupo empresarial constituem matéria 
protegida pelo sigilo fiscal. No caso do sigilo fiscal, a obrigação de sua preservação encontra-se expressa 
no Código Tributário Nacional.
Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação para qualquer fim, por 
parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do ofício 
sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o es-
tado de seus negócios ou atividades.”

O dispositivo acima, Senador Alvaro Dias, só admite três exceções. Ou seja, existem três situações em 
que pode ser quebrado o sigilo fiscal: convênio entre as Secretarias da Fazenda, ordem judicial e Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Daí conclui o parecer, aprovado, com o seguinte voto – veja que pérola a nossa Mesa produziu para 
embananar e impedir que um Senador obtivesse, no regime de transparência da República, uma informação:

Sendo assim, opinamos, neste momento prévio, pelo encaminhamento do Requerimento nº 1.279, de 
2013, à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania, para que, nos termos dispostos na Seção II do 
Ato da Mesa nº 1, de 2001, se pronuncie quanto à constitucionalidade, juridicidade, mérito e pertinência 
dos fundamentos da solicitação.

Parece uma piada. A Mesa está brincando com o meu mandato e, por extensão, está brincando com o 
mandato de todos os Senadores.

O incrível novo andamento dado aos requerimentos é rigorosamente absurdo e é evidente o seu pro-
pósito meramente procrastinatório, uma vez que o próprio Relator não tinha nenhuma dúvida de que, de fato, 
eu não havia requerido qualquer informação sigilosa. Tomei este cuidado de deixar claro que não queria in-
formação sigilosa alguma.
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Vejam os dois seguintes textos do parecer ofertado ao Requerimento nº 1.279:

No presente requerimento, como se trata de um pedido de informações sobre dívidas e multas fiscais de 
um grupo empresarial, as informações solicitadas não demarcam nem caracterizam operações ativas e 
passivas de instituições financeiras. Não constituem, portanto, informação de natureza sigilosa. 

Foi o que o Relator da Mesa disse, e, em cima desse relatório, mandou-se ao Plenário, e, depois, veio a 
mandraquice de encaminhar à CCJ, procrastinando o pedido de informação.

Todavia, o requerimento é explícito em limitar-se à matéria não sigilosa, e, em seus exatos termos, sobre 
isso é que deve ser acatado. 

É o parecer aprovado, no dia 6, pela Mesa, não o mandracamente transformado.
E, de fato, os requerimentos são mesmo explícitos quanto a não se pedir matéria sigilosa, como se extrai 

do texto dos próprios requerimentos, a exemplo do primeiro deles – abro aspas:

“Saliento que somente estão excluídos do pedido acima as informações e os documentos que, em con-
formidade com os estritos preceitos legais, estão acobertados pelo sigilo fiscal, casos em que devem ser 
encaminhados os dados cadastrais dos respectivos processos com as razões legais para a manutenção 
de seu sigilo.”

Eu acho que eu não podia ser mais claro. Estou fazendo um pedido no estrito limite da lei.
Esse mesmo texto está presente nos dois requerimentos sobre a Globo.
Há uma incoerência intrínseca no parecer aprovado pela Mesa do Senado – se é que esse foi realmen-

te o parecer aprovado –, pois enviou à CCJ para examinar a constitucionalidade do pedido sob a alegação de 
que a matéria adentraria em sigilo fiscal, ao passo que os próprios requerimentos e o próprio parecer deixam 
patentes que não se trata de adentrar em matéria sigilosa.

Nem eu pedi quebra de sigilo e muito menos o Relator, que fez a análise do meu pedido, considerou que 
eu estivesse pedindo quebra de sigilo fiscal.

A leitura que qualquer jejuno faz do fato é que a Mesa se acovardou. É esse o termo, Senador Alvaro Dias, 
V. Exª que usa termos tão duros?

A Mesa se acovardou. A Mesa se acovardou e se curvou diante da Rede Globo, mudou sua decisão para 
procrastiná-la. Terá sido uma generosidade voluntária ou terá a Globo pedido ou ordenado que assim a Mesa 
procedesse? Terá a Globo determinado que a Mesa alterasse sua decisão anterior, que havia sido publicada na 
página do Senado na Internet? A quem está respondendo a Mesa do Senado Federal? A Rede Globo agora co-
manda a Casa? É a pergunta que deixo ao plenário.

No seu discurso de posse na Presidência do Senado, o Senador Renan Calheiros surpreendeu negativa-
mente a mim e à Nação ao dizer que interditaria o debate sobre a democratização da mídia. Disse, Senador 
Raupp, claramente, que imporia: 

“Um antídoto contra as pretensões que ocorrem em alguns países.” 

Disse ainda: 

“Temos que nos inspirar, sim, nas brisas de uma primavera democrática e criar uma barreira contra os 
calafrios provocados pelo inverso andino. Vamos criar uma trincheira sólida, se preciso legal, a fim de 
impedir, de barrar, a passagem desses ares gélidos e soturnos.”

Palavras do nosso Presidente.
Então, Senador Valdir Raupp, é isso?
Então, Senador Alvaro Dias, é assim? 
Os meus requerimentos de informação chocaram-se contra uma Mesa que, ao invés de cumprir o seu 

dever institucional de fazer andar o processo legislativo, submete-se ao papel humilhante e inconstitucional de 
trincheira da Rede Globo contra as prerrogativas parlamentares de um Senador da República? É assim agora? A 
Mesa é uma espécie de Joaquim Barbosa, que não atende mais ao imperativo da lei, mas resolve legislar e fixar 
penas conforme a sua vontade? Não existe mais Regimento Interno, Constituição e Direito nem no Supremo 
nem aqui, na Mesa do Senado Federal? 

São escolhas! E todos somos o resultado de nossas escolhas! As nossas biografias são, enfim, a narrativa 
das escolhas que fizemos e fazemos. E eu escolho não fazer genuflexão diante de Mamon nem da Rede Glo-
bo! Eu escolho recorrer ao plenário contra a decisão da Mesa, já que nas duas decisões tomadas a matéria foi 
destinada “Ao plenário”. 
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Veremos se há ainda Senadores da República no Brasil ou se o Senado está, como a Mesa, genuflexo 
diante da influência de uma rede monopolizada de comunicação.

A propósito, quero registrar que, precavendo-me da procrastinação que a decisão poderia ter na Mesa 
desta Casa e sobre os meus requerimentos, protocolei ofícios pessoais, como cidadão, com fundamento na Lei 
de Transparência junto ao Ministério da Fazenda e do Desenvolvimento sobre as matérias.

Pasmem, Srs. Senadores. As repostas que chegaram a mim no dia 27 são ainda mais estapafúrdias e furadas.
Quanto ao requerimento sobre as dívidas tributárias da Globo ao Ministério da Fazenda, a resposta foi 

de que “tais informações estão protegidas pelo sigilo fiscal nos termos art. 198 do Código Tributário Nacional”. 
Ou não sabem ler ou sofreram a mesma pressão da Mesa do Senado da República.

Não é possível admitir-se que falta inteligência a quem deu a resposta para não entender que eu havia 
literalmente pedido as informações que não estão protegidas pelo sigilo. Não posso acreditar que um néscio, 
um tolo, um panaca tenha respondido em nome do Ministro da Fazenda.

É pressão. Pressão sobre o Ministério também. Igualmente me parece que se exerceu a pressão sobre a 
Mesa do Senado. E elas existem? Sim.

A Constituição Federal diz que o processo judicial é público. Movida, portanto, uma execução fiscal con-
tra quem quer que seja essa informação passa a ser pública. É o caso, por exemplo, das ações que eu cito aqui, 
em que é promovida uma execução fiscal contra a TV Globo, em tramitação na 8ª Vara da Fazenda de Execu-
ção Fiscal do Rio de Janeiro, que desde 21/09/2012 está esperando um despacho do Exmº Juiz Dr. Júlio Emílio 
Abranches Mansur. Nome bonito ele tem. 

Um ano em meio para dar um despacho em uma ação de execução fiscal. Mais um tremendo absurdo! 
Um ano e meio para dar um despacho numa ação de execução fiscal! 

Certo é que existem informações que não estão protegidas pelo sigilo fiscal, e o Ministro da Fazenda 
simplesmente negou-se a fornecê-las. Esta é a transparência do nosso governo, Presidente Dilma Rousseff? É 
a pergunta que eu deixo aqui do plenário a Vossa Excelência. Essa é a transparência do nosso governo?

Se se nega a um Senador da República uma informação como a que eu requeri da tribuna e oficialmen-
te, em requerimento à Mesa, o que dizer da hipótese de um cidadão que não detenha cargo político tentar 
conseguir uma informação dessa natureza?

O segundo requerimento, que tratava de empréstimos concedidos à Globo, foi respondido pelo Minis-
tério do Desenvolvimento de forma lacônica e irresponsável. Perceba só, Senador Alvaro Dias, a resposta que 
o Ministério da Fazenda me deu:

Sói esclarecer que, não obstante ser o BNDES entidade vinculada a este Ministério, tem ele autonomia 
quanto à custódia das informações que lhe são afetas, não dispondo esta casa Ministerial de acesso di-
reto aos dados requeridos pelo Excelentíssimo Senhor Senador da República.

Ou seja, o Ministério ao qual está vinculado o BNDES simplesmente diz, em outras palavras: “Se quiser 
peça informações ao BNDES. Eu, Ministro, é que não vou pedir”. É o respeito que eles têm ao Senado da Repú-
blica. É o respeito que eles têm à Lei de Transparência. Essa é a transparência deste Governo.

O terceiro requerimento não teve melhor sorte. Nele eu pedi as razões da elevação da participação de 
estrangeiros no capital do Banco do Brasil. Era de 5,5%; o Presidente Lula subiu para 20%; a Presidente Dilma 
Rousseff subiu para 30%; mais 10% no mercado interno. Nós temos 40% do Banco do Brasil alienados à mão 
da iniciativa privada internacional e nacional. Portanto, eles têm assento no Conselho Fiscal e no Conselho Ad-
ministrativo do banco. O Banco do Brasil, portanto, não é mais um banco público.

O Ministro da Fazenda simplesmente respondeu transferindo ao Banco Central a responsabilidade. Se-
nador Raupp, confira comigo essa resposta:

Esclarecemos que a informação referente à motivação técnica do Decreto que trata da participação es-
trangeira no capital ordinário do Banco do Brasil é de competência do Banco Central e, portanto, será 
respondida por esse órgão por meio do protocolo... – E bota o número de protocolo.

Ou seja, nós não temos mais Ministro da Fazenda e Presidente da República. Quem está mandando no 
Brasil é o Banco Central. É o Banco Central que determina que as ações do Banco do Brasil devem ser privati-
zadas e que ele deixa de ser um banco público, tendo cerca de 40% das suas ações privatizadas, com direito a 
assento no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal. E o Ministro da Fazenda me dá essa resposta que 
eu acabei de ler.

É inacreditável isso! Temos ou não temos governo? A Presidente manda no Brasil ou não manda? Para 
que serve o raio do Ministro da Fazenda? Qual é seu papel nesta República? Daí posso ter a certeza de que vem 
mais uma dessas preciosidades, essas pérolas de respostas sobre não transparência.
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Onde está o respeito ao direito do cidadão à informação? O povo tem o direito de saber como está sendo 
administrado seu dinheiro e cobrá-lo de quem deve, seja o devedor um Senador da República ou a poderosa 
Rede Globo. O povo tem direito de saber a quem estão sendo emprestados recursos públicos a preço subsi-
diado, dentro do País, Senador Alvaro Dias, ou fora do País. Temos o direito de saber por que perdoamos dívi-
das. Tenho certeza de que muitos desses perdões podem ser justificados, mas têm de ser colocados de forma 
transparente e aberta.

Que espécie de ditadura nós estamos vivendo em que as informações não passam mais no gabinete do 
Ministro da Fazenda e da Presidência da República? Temos que dar um basta nessa farsa de conversa mole de 
transparência ou fazê-la verdadeira e dizer às autoridades que cumprem o papel indigno de muralha da Rede 
Globo que o povo não é bobo.

A Mesa do Senado tem que entender que nós não estamos aqui de brincadeira, que nós viemos res-
paldados por votos populares para exercer as prerrogativas de Senador, no meu caso, de Senador eleito pelo 
povo do Paraná. Eu não aceito esse tipo de comportamento! Não é possível que impeçam o exercício do meu 
mandato e do meu direito-dever de fiscalizar a República! 

Senador Alvaro Dias, a minha assessoria me passa um informe, estabelecendo, de forma disciplinada, 
as informações que suportaram os pedidos e informações que levei à Mesa do Senado e que se suportavam 
basicamente sobre eventuais falsificações de documentos utilizados na transferência de parte do capital da 
Rede Globo de São Paulo para as mãos de Roberto Marinho. 

Eu não quero fatigar o Plenário e V. Exªs com essa leitura tediosa. Mas peço, e por isso passo às mãos da 
Mesa esse trabalho de informações, que sejam transcritos em sua integralidade no Diário do Senado e façam 
parte do meu discurso.

Passo às mãos de V. Exª os documentos.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR ROBERTO REQUIÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Relatório do Senador Roberto Requião.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – V. Exª terá o atendimento regimental.
Todos sabem que não pertenço à Mesa. Os membros da Mesa, na sessão de hoje, estão ausentes, mas eu trago 

esclarecimento que solicita a Secretária da Mesa, a Srª Claudia, informando que o Relator João Vicente Claudino, dos re-
querimentos de informação do Senador Requião, optou por encaminhar à Comissão de Constituição e Justiça, por julgar 
necessário esclarecer se o requerimento atende regimentalmente, ao que está estabelecido em matéria de sigilo fiscal, 
sigilo financeiro.

Essa é a justificativa, já reportada da tribuna pelo Senador Requião, do Relator da matéria, o Senador João Claudino.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Não foi, Presidente, o relatório que eu li. Esse relatório foi 

modificado posteriormente.
O relatório do dia 6, publicado na Internet, não tem esses termos, mas, de qualquer forma, o meu requerimento é 

muito claro. Eu não peço que se quebre sigilo de ninguém.
É uma vergonha o que está acontecendo em relação a esses meus requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Senador Requião, a Secretária Claudia informa que 

não houve alteração; que houve um erro do funcionário, do servidor que transcreveu na Internet a informação, e trans-
creveu de forma equivocada.

De qualquer maneira, o Senador Requião tem razão, em tese, quanto ao que ocorre com o Congresso Nacional da 
parte do Poder Executivo. 

Eu próprio, inspirado no discurso do Senador Requião, peço, desde já, à minha assessoria que efetue um levanta-
mento de todos os requerimentos que apresentei nos últimos meses e das respostas eles receberam.

Ocorre que o Poder Executivo vem boicotando a Lei de Acesso à Informação. Nós nos valemos, constantemente, da 
Lei de Acesso à Informação, e recebemos respostas insuficientes, quando recebemos. Especialmente no que diz respeito a 
empréstimos a países do exterior, sobretudo os chamados, inusitados empréstimos secretos, a alegação do Ministério foi 
de que a legislação dos outros países impede a divulgação, e o Governo brasileiro prefere respeitar a legislação de outros 
países a respeitar a nossa legislação.

Essa postura do Poder Executivo compromete a atividade do legislador, que tem como uma das suas prerrogativas 
básicas fiscalizar o Executivo, investigando-o quando necessário.

Nós estamos, portanto, com uma prerrogativa constitucional comprometida pela ação do Poder Executivo. 
No caso dos empréstimos, motivou-me ingressar com um mandado de segurança, que foi protocolado junto ao 

Ministro Joaquim Barbosa, que designou relator o Ministro Luiz Fux, que já adotou as primeiras providências, submetendo 
ao Ministério Público para que em dez dias se pronuncie e convocando a Presidente da República, o Ministro do Desen-
volvimento Indústria e Comércio e o Presidente do BNDES a apresentarem as suas justificativas. 

Nós aguardamos que esse mandado de segurança possa ter acolhimento no Supremo Tribunal Federal, para ini-
ciarmos outras providências, por exemplo, em relação aos cartões corporativos da Presidência da República, cujos gastos 
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permanecem em sigilo, inexplicável sigilo, recursos públicos aplicados, não sabemos se conveniente ou inconveniente-
mente, porque guardados a sete chaves numa caixa-preta da Presidência da República. 

Portanto, em tese, no que diz respeito a requerimentos de informações e respostas ou ausência de respostas do 
Poder Executivo, nós concordamos com a posição do Senador Roberto Requião, entendendo que o Poder Legislativo tem 
que fazer valer a prerrogativa constitucional, exigir respeito e, sobretudo, adotar uma postura de independência em rela-
ção ao Poder Executivo, sobretudo quando se trata de interesse explicitamente do povo brasileiro. 

Concedo a V. Exª, Senador Requião, pela ordem. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Alvaro Dias, 

a minha preocupação vai além do que eu expus na tribuna hoje. 
Eu e mais quarenta e poucos Senadores pedimos a instalação de uma comissão parlamentar de inquérito sobre o 

transporte urbano. A pressão foi enorme, muitos retiraram, mas o número regimental foi satisfeito, e até hoje a Mesa está 
enrolando com pressão do Governo. 

Eu pergunto por quê? Por que o Governo não quer que se abra a caixa-preta dos contratos e das licitações de ôni-
bus no Brasil?

Então, não tem nenhum cabimento isso: “Não, porque é o momento da Copa”. O Brasil está sendo governado pela 
Copa? Nós não estamos aqui em viagem turística; nós temos um mandato para exercer e prestações de contas aos nos-
sos eleitores. 

Eu estou profundamente insatisfeito com o que ocorre nesta Casa. 
Outro problema é a distribuição de relatorias. V. Exª já percebeu que quatro ou cinco Senadores são os relatores 

de tudo que tem consistência e tem interesse fundamental nesta Casa? Tenho projetos que dormem há mais de um ano 
e que não tiveram relator designado ainda. Há uma manipulação total nisso.

Apresentei uma proposta, um projeto de resolução, assinada por 45, 50 Senadores – acredito que quase todos 
teriam assinado, se eu tivesse insistido –, para estabelecer a distribuição de relatorias por meio de computadores, como 
fazem os tribunais de Justiça, para evitar esse privilegiamento de algumas pessoas. Todos os Senadores aqui são Senado-
res igualmente eleitos para cumprir uma função na República. Mas isso foi mandado para uma comissão de mudança do 
Regimento e fica dormindo; não se vota, não se sabe o que se vai fazer. Há um controle absoluto, conservador, para que 
nada mude no Senado da República.

O resultado disso é que, um dia, quem vai mudar o Senado da República e a política no Brasil é o povo desespe-
rado na rua, porque o seu grito não chega aqui e, se é ouvido, não surte efeito algum nessa visão conservadora e nessa 
manipulação intolerável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Respondo não com a palavra de quem, eventualmente, 
preside a sessão por circunstância – ausência dos membros da Mesa –, mas como um Senador de oposição que avaliza 
as expressões utilizadas por V. Exª.

No que diz respeito à comissão parlamentar de inquérito, trata-se de um instituto fundamental não apenas para 
assegurar direitos da minoria, mas, sobretudo, para que se cumpra essa prerrogativa do Legislativo de investigar. Não se 
justifica qualquer boicote à instalação de CPI; não se justifica o amordaçamento de CPIs, como vem ocorrendo. Há uma 
desmoralização do instituto da CPI, que tem de ser reabilitado em nome do interesse nacional. É um instrumento da maior 
importância, sobretudo quando se trata de enfrentar a corrupção na administração pública.

Em relação às relatorias, da mesma forma. Isto aqui não pode transformar-se em um clube de amigos em que qua-
tro ou cinco comandam o Congresso Nacional e distribuem relatorias, muitas vezes de forma inusitada. São sempre os 
mesmos Senadores que relatam as proposições mais importantes da Casa, não porque sejam mais qualificados que os 
demais, mas porque possuem o privilégio da relação mais próxima com aqueles que administram o Congresso Nacional.

Esta não é uma Casa de poucos, esta tem que ser a Casa de ressonância da opinião pública brasileira. 
Já há projeto, inclusive, cujo autor não me lembro, que impõe o sorteio para a designação de relatores nas Comis-

sões ordinárias da Casa. Parece-me que é uma alternativa que eliminaria esse vício de se concentrar nas mãos de poucos 
os projetos importantes que tramitam no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Não havendo mais oradores inscritos, já que é uma 
sessão não deliberativa, declaramos encerrada esta sessão, marcando a próxima para amanhã, quinta-feira, às 14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 6 minutos
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